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                                                                Cabo Frio, 13 de abril de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 46/2022 

 

 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Leonardo Mendes de Abrantes que “Cria o Programa 

Emergencial de Combate à Fome no âmbito do Município de Cabo Frio, e dá outras 

providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões 

especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 46/2022 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Leonardo 

Mendes de Abrantes que “Cria o Programa 

Emergencial de Combate à Fome no âmbito 

do Município de Cabo Frio, e dá outras 

providências”. 

 

Inicialmente, faz-se mister salientar que o Poder Executivo Municipal reconhece e 

corrobora a importância da matéria sub examine, visto que, conforme pontuado na Justificativa 

da Proposta pelo nobre edil, o seu intuito é minimizar os impactos causados pela pandemia de 

COVID-19. 

 

No entanto, mesmo reconhecendo a nobre intenção do legislador e a sua legítima 

consideração pela pertinente matéria sub examine é necessário que se observe, 

concomitantemente, os requisitos necessários à formação do processo legislativo inerente à 

tramitação da Proposta. 

 

De plano, cumpre ressaltar o art. 3º do Projeto de Lei vincula a duração do Programa 

Emergencial de Combate à Fome à vigência do Decreto nº 6.420, de 21 de dezembro de 2021. 

Ocorre que tal ato normativo foi expressamente revogado pelo Decreto nº 6.675, de 15 de 

outubro de 2021. 

 

O dispositivo, portanto, nos termos em que se acha redigido, dificulta o alcance da 

norma e a execução do Programa, comprometendo sua aplicação, o que fere o interesse público 

e desatende a regra estabelecida no "caput" do artigo 11 da Lei Complementar Federal nº 95, de 

26 de fevereiro de 1998, a qual dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis. 

 

Não bastasse tal fato, nota-se, ainda, que a Proposta em comento, na prática, invadiu 

a esfera da gestão administrativa, cuja gerência cabe ao Poder Executivo e envolve o 

planejamento, a direção, a organização e a execução de atos de governo, visto que impõe ao 

Executivo o fornecimento e a distribuição de cestas básicas e refeições, conforme dispõe o art. 

2º. 

 

Nessa perspectiva, caso a norma fosse sancionada, evidente que ficaria a cargo 

do Poder Executivo toda a estruturação, implementação e execução do Programa em 

comento, evidenciando, por conseguinte, a inconstitucionalidade da proposição, em razão 

da inobservância do princípio da separação dos Poderes. 

 

Isso porque a atuação legislativa impugnada equivale à prática de ato de 

administração, deixando de observar o princípio da independência entre os poderes consagrado 

no art. 2º da Constituição Federal, de 1988, e no art. 7º da Constituição do Estado, maculando a 

Proposta de inconstitucionalidade em razão do vício de iniciativa, e ilegitimidade por impor, 

claramente, obrigações ao Poder Executivo Municipal. 

 

Ademais, constata-se prontamente que as ações elencadas na Proposta acarretariam 

despesas para serem implementadas, nos termos do art. 167 da Constituição Federal, em 

inobservância dos limites estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 

2000, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 

Além de criar obrigações ao Executivo, a Proposta de fato não indica os recursos 

orçamentários necessários para a cobertura dos gastos decorrentes da implementação do 

Programa que, no caso, são evidentes, haja vista que ordenam atividades na Administração 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp95.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp95.htm
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Pública, cuja instituição demanda meios financeiros que não foram previstos nas leis 

orçamentárias. 

 

Portanto, é necessário salientar que a ausência dos referidos recursos impede o 

cumprimento da gestão financeira responsável, tendo em vista a importância da transparência 

no que concerne ao dispêndio daquilo que se aprova em lei, a fim de se saber se há lastro fiscal 

suficiente para se sustentar inovações nas políticas públicas. 

 

Nesse sentido, nos termos do § 1º do art. 1º da LRF, a responsabilidade na gestão 

fiscal compreende a prevenção de riscos e a correção de desvios, com a finalidade de se manter 

o equilíbrio das contas públicas. 

 

Assim, com o intuito de se alcançar a manutenção do mencionado equilíbrio 

financeiro, a citada Lei Complementar Federal limita os atos administrativos e legislativos que 

aumentem gastos ou reduzam receita, nos termos dos arts. 16 e 17. 

 

Logo, apesar de não haver dúvidas quanto a nobre intenção do legislador, a proposta 

mostra-se incompatível com as disposições constitucionais em âmbito federal (art. 2º da 

Constituição Federal, de 1988) e estadual (art. 7º da Constituição Estadual), revelando-se 

inconstitucional por vício de iniciativa e imposição de obrigações ao Poder Executivo, que não 

pode ser compelido em sua atuação com medidas legislativas que interfiram em sua órbita de 

atribuições administrativas, ferindo, portanto, o princípio constitucional da separação dos 

poderes, haja vista que pretende instituir um Programa que deverá ser implementado, executado 

e regulamentado pelo Poder Executivo. 

 

Por conseguinte, as mencionadas obrigações impostas por meio da Proposição em 

comento ocasionariam gastos não previstos para o Município, trazendo dispêndios irregulares 

ao erário que além de não dispor dos recursos necessários para garantir a execução da despesa, 

não conta com a previsão orçamentária precedente, o que é elementar para cumprir os 

regramentos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Portanto, são essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a opor veto total ao 

Projeto de Lei em vertente, devolvendo-o, em obediência a Lei Orgânica Municipal, ao 

necessário reexame dessa Egrégia Casa Legislativa. 

 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


